
 
DECRETO N. 3.332, DE 25 DE MARÇO DE 2020 

 
Altera o Decreto Municipal n. 
3.329, de 24 de março de 
2020, que estabeleceu 
determinações para os 
comércios prestadores de 
serviços de oficina mecânica, 
centros automotivos, 
manutenções e reparações de 
aparelhos de ar condicionado, 
motores, refrigeradores e 
similares, para acrescer as 
condições de funcionamento 
das lojas de materiais de 
construção e de fornecedores 
de insumos, ferramentas e 
equipamentos para a 
construção civil, nos termos 
que especifica. 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, na 
forma do art. 196 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; 

 
CONSIDERANDO a classificação pela Organização Mundial de 

Saúde, no dia 11 de março de 2020, como pandemia do Novo Coronavírus; 
 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente 

de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à 
saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença; 

 
CONSIDERANDO que o Município já elaborou o Plano de 

Contingência de Bertioga, devido à necessidade de se estabelecer um plano de 
resposta a esse evento e também para estabelecer a estratégia de 
acompanhamento e suporte dos casos suspeitos e confirmados; 

 
CONSIDERANDO que o Coronavírus é uma família de vírus 

que causam infecções respiratórias; 
 
CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde – 

OMS – classificou a doença causada pelo Coronavírus – COVID-19 – como 
uma pandemia; 



 
 
CONSIDERANDO que a Portaria do Ministério da Saúde n. 

188, de 03 de fevereiro de 2020, declara Emergência em Saúde Pública de 
importância Nacional – ESPIN – em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo Coronavírus – 2019-nCoV; 

 
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, por meio do 

Boletim Epidemiológico – COE COVID-19 –, de 14 de março de 2020, 
determina que as Secretarias de Saúde dos Municípios avaliem a adoção de 
providências, em razão do cenário epidemiológico da pandemia; 

 
CONSIDERANDO a sobrevalência do interesse público, a 

necessidade da manutenção da ordem e a garantia do adequado 
funcionamento dos serviços públicos, de forma adequada atender as 
demandas, oriundas da emergência ocasionada a nível internacional pela 
pandemia COVID-19, surto 2019; 

 
CONSIDERANDO a evolução da situação na Região 

Metropolitana da Baixada Santista onde se verifica que as medidas até então 
adotadas não têm se mostrado plenamente eficazes face à expressiva 
circulação de pessoas e veículos vindos de outros regiões do Estado 
predominantemente da Região Metropolitana da Capital do Estado. 

 
CONSIDERANDO que infringir determinação do poder público, 

destinada a impedir introdução ou propagação de doença contagiosa constitui 
infração penal com possibilidade de aplicação de pena de detenção de um mês 
a um ano, e multa. 

 
CONSIDERANDO a decretação de quarentena pelo Governo 

do Estado de São Paulo, a partir de 24 de março de 2020, e a edição da 
Medida Provisória n. 926, de 20 de março de 2020, que altera a Lei Federal n. 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de esclareceras condições 

de funcionamento dos comércios de materiais de construção, bem como dos 
fornecedores de insumos, materiais, ferramentas e equipamentos para a 
construção civil; 

 
CONSIDERANDO que todos os atos administrativos, podem 

ser aprimorados de modo a atender os objetivos a que se destinam; 
 
DECRETA: 

 
Art. 1ºO Decreto Municipal n. 3.329, de 24 de março de 2020, 

que estabeleceu determinações para os comércios prestadores de serviços de 



 
oficina mecânica, centros automotivos, manutenções e reparações de 
aparelhos de ar condicionado, motores, refrigeradores e similares, passa a 
vigorar alterado e acrescido das seguintes redações: 

 
“Art. 1º ..................................................... 
 
a) oficinas de carros e de motos; 
 
b) centros automotivos; 
 

c) comérciosde manutenção e reparação de ar condicionado, 
motores, refrigeradores e similares; 
 

d) oficina de conserto de bicicletas; 
 

e) borracharias; 
 

f) oficinas de bomba d’água; 
 

g) lojas de consertos de celulares, televisores, computadores 
e similares; 

 

h) lojas de materiais de construção em geral, tais como: 
depósitos; fornecedores de insumos básicos (areia, pedra, 
cimento, concreto, aço, ferramentas e similares), e 

 

i) comércios de locação de caçambas.” (NR) 
 

“Art. 2º .................................................... 
 
................................................................ 
 
§ 2º Cada comércio, observadas suas demandas, local de 
funcionamento e condições de ventilação, deverão operar, 
preferencialmente, em sendo possível, com as portas fechadas 
e, não havendo possibilidade de fechamento total destas, 
deverão mantê-las 50% (cinquenta por cento) abertas para 
ventilação, estabelecendo restrição no acesso de pessoas em 
seu interior, bem como operando sob o sistema de rodízio de 
seus funcionários, para impedir aglomerações internas. 
 
§ 3ºOs comércios de que tratam este Decreto deverão realizar, 
ao máximo, a higienização das superfícies de contato 
existentes no local de trabalho. 
 
§ 4º Os comércios deverão estabelecer efetivo controle de 
acesso,evitando-se aglomerações em seu interior. 
 



 
§ 5º As vendas presenciais deverão ser evitadas, priorizando-
se a compra pelos canais virtuais, telefone ou através de prévio 
agendamento, no intuito de se evitar aglomerações. 
 
§ 6º A inobservância às determinações aqui contidas ensejará 
a fiscalização e, sendo constatado o descumprimento serão 
determinadas as medidas sancionatórias cabíveis.” (NR) 
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

Bertioga, 25 de março de 2020. (PA n. 2819/2020) 
 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 

 

 


